Direito Tributário 02-05-12
Imunidades – continuação
Em tese, esta é nossa última aula. Na aula que vem o professor Eldir volta. Está prevista para dia 10 a volta dele.
Na aula passada falamos das imunidades dos templos. Fechamos a aula com uma questão muito interessante, que é a análise em andamento no Supremo Tribunal Federal em relação à imunidade demandada pela maçonaria do Brasil. O Supremo não acatou a tese dela, e entende que não é uma religião, mas uma confraria, um encontro fraternal, e não religião. Poderia ser até arriscado considera-las. #################### #################### diga por quê.
Patrimônio dos partidos políticos e agregações partidárias. Partido, suplente de coligação, de partido, ficha limpa... Hoje as eleições estão altamente judicializadas. Há três turnos, e não dois. Hoje o candidato não leva a cabo sua campanha sem uma assessoria jurídica.
Os partidos políticos gozam de imunidade tributária. Eles têm uma proteção dada pela Constituição no que se refere à ideia de não pagar impostos, haja vista que eles são um local onde exercem a liberdade de expressão no sentido de sua vontade política. É óbvio que a Constituição teria que imunizar os partidos políticos, porque as imunidades buscam proteger os setores sensíveis, onde o poder constituído pudesse, com a tributação na mão, perseguir. #################### partido político deve ter essa proteção, portanto, porque exerce a cidadania, e também a oposição. O partido da situação poderia acabar com a oposição mediante aplicação de tributação bem dura.
As fundações mantidas pelos partidos também tem imunidade. Teotônio Vilela, Ulysses Guimarães, etc.
As entidades sindicais de trabalhadores têm imunidade. Os sindicatos patronais pagam impostos normais em suas atividades. Na verdade isso veio na carta de 88, colocado como um Direito para proteger o suposto hipossuficiente. Hoje os lideres sindicais do passado agradecem muito, porque chegaram ao poder. A Constituição de 1988 buscou quebrar todo um paradigma de 20 anos. Se alguém vem de um momento de força, o governo seguinte tende a implementar uma política de liberdade. #################### até 23 anos atrás se entendia isso, porque a ideia era consolidar a democracia. Hoje as coisas são diferentes.
Daí que veio esse raciocínio. Banqueiros pagam, bancários não. Vimos que a interpretação das imunidades é dada de modo extensivo. O patrimônio que serve à entidade, se dele se extraem valores para a manutenção da própria entidade, a imunidade chega a esse patrimônio. #################### se se volta à manutenção da estrutura sindical finalística, então há imunidade. Teatro dos bancários, por exemplo. 
A outra imunidade, essa sim um pouco mais complexa, é a imunidade das entidades sindicais. Entidades educacionais, desde que sejam sem fins lucrativos. #################### ####################. A imunidade, junto com a dos templos, #################### é a que causa mais indagações, às vezes até indignação. Geralmente, nos cursos de Direito, o aluno toca o Direito Tributário como uma matéria qualquer. Falta aula, não vem, no dia da prova é cheio, geralmente assim. Mas, na aula de imunidades, o aluno tem curiosidade de saber como que a instituição que ele estuda é sem fins lucrativos, e consequentemente goza de imunidade tributária sobre o patrimônio. Então pedimos o exercício de espiritualidade, que tem sempre que ser invocado quando se faz ciência... Isso pode virar fogueira, mas vamos lá. Quem gira em torno de quem? Provado cientificamente? Lua e Terra? Isso quebra nosso dogma!
Então teremos que compreender aqui dentro da regra de um jogo. Ainda que não concordemos com essa regra. Mas é com ela que lidamos quando vamos discutir, defender, trabalhar com imunidades. Em primeiro lugar, as entidades de educação gozam de imunidade, desde que sejam sem fins lucrativos, nos termos da lei. Temos que entender que essa imunidade é uma imunidade condicionada, porque depende de um conceito infraconstitucional. Essa imunidade é um complexo: entidade de educação, sem fins lucrativos, nos termos da lei. Três condições. 
Por qual razão se deu imunidade às entidades de educação? Temos que compreender historicamente. A educação é dever do Estado e de todos, mas é cláusula aberta. Mas, a prática, a experiência, a vida dura, o choque da realidade faz com que exista uma Constituição real e uma Constituição realista. É isso que temos que aprender a lidar. #################### o Estado brasileiro não deu conta de colocar todos para estudar. Aliás, o Estado brasileiro não deu conta de muita coisa. Razões disso? Não cabe a nós dizer. O Brasil, depois de descoberto, passou quase 400 anos explorado. É um país ainda tentando se reerguer. Daqui para o futuro, pode ser que façamos algo melhor. Somos consequência de uma cultura pré-republicana. Nossa história não deu conta. Mas as pessoas querem e precisam estudar! O que fazer? Quando o Estado não tem o investimento, ele permite que o capital o faça! É assim com a telefonia, com as mineradoras, petróleo e, claro, com a educação. E assim foi feito. 
Então, o capitalista, vamos dizer assim, mesmo que não gostem dessa denominação, mas são, pois visam ao lucro! É claro que o capitalista, quando presta o serviço, irá cobrar do cliente! A lógica é a mesma dos outros setores. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ bem antes de 1856. Se quiser. 
A pergunta que o Estado fez foi: vamos cobrar impostos sobre essas prestações? Se cobrarmos impostos das entidades de educação, já que alguém paga dinheiro e recebe educação, o Estado deveria estar na posição do prestador do serviço, mas não deu conta. Se cobrar imposto sobre essa instituição, não há problema! Ela só irá descarregar esses impostos sobre o educando! Ao remover o imposto, beneficio a entidade. Mas, no fundo, também ao educando! Então a entidade não poderá ser devedor de impostos. Desde, claro, que seja sem fins lucrativos. O que é isso? Hora de sonhar. Não há limites ao pensamento sobre o que seja sem fins lucrativos. É um conceito jurídico, e não metafísico.
É um conceito infraconstitucional, porque a Constituição não disse, mas poderia ter dito. Se a Constituição dissesse, seria engessado. É um conceito que poderia ser fluido. Poderia ser complicado. Ser sem fins lucrativos é a coisa mais fácil do mundo. Uma instituição tem sua receita e suas despesas. Se ela tem mais receitas do que despesa, ela tem um resultado positivo. Sobrou dinheiro. Essa sobra de dinheiro é que muitas vezes são enxergadas como lucro, muitas vezes. O malfadado lucro. Mas é a base do capitalismo. Então dizemos: isso aqui, na ciência jurídico-contábil recebe vários nomes. Sobra, superávit, lucro. Mas ser sem fins lucrativos não significa que não tenha que ter sobra, e tem que ter, ou não haveria nada de interessante nessa atividade. O que começa a entrar aqui é que o conceito de fins lucrativos é algo do Código Tributário Nacional, no art. 14:
[[[
Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:
I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;
III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.
§ 1º Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1º do artigo 9º, a autoridade competente pode suspender a aplicação do benefício.
§ 2º Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigo 9º são exclusivamente, os diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos.
]]]
Quando uma padaria levanta contabilmente seu lucro, ela distribui para seus sócios. Rasgam, compram cavalo, obras de arte, problema deles! Mas a instituição, para ser sem fins lucrativos, para ser composta, terá que colocar uma cláusula de que não é possível distribuir a qualquer título parcela de seu rendimento. Não só colocar no estatuto, mas não pode pegar a sobra e distribuir para seus mantenedores. 
Daí chegamos a uma conclusão básica: não interessa quanto a instituição me cobra por mês. Quanto mais sobra, pode ser melhor para ela. E isso não afasta a condição de sem fins lucrativos. O professor considera as instituições como grifes que têm seu conhecimento no mercado, que ensinam melhor. Pode ser assim. Posso comprar roupas em boutiques caríssimas porque são de qualidade, ou economizar. Faculdade é grife? É difícil dizer rapidamente. Mas são sim! Há as mais bem conceituadas. 
No ano passado, o professor foi convidado, junto com outros cinco professores a visitar a melhor faculdade de Direito Privado Corporativo, que é a FGV Law. Fica em São Paulo. É uma escola corporativa, e trouxeram o que chamam de método harvardiano de estudar Direito: do fato à norma, da experiência à doutrina. No Direito Tributário, todo o material é feito por eles mesmos, não usam livros convencionais, e sempre partem de um caso. O primeiro texto de Direito Tributário é para o aluno analisar o tratado que o Brasil fez com a Inglaterra, que Portugal fez com a Inglaterra, e repercutiu na economia brasileira, Portugal descumpriu e isso causou a primeira grande crise brasileira. Por que estamos falando nisso? Há dedicação integral do aluno. Manhã e tarde, mensalidade de 4000 reais por mês. Continua sem fins lucrativos. Goza de imunidade, mesmo que cobre isso tudo! Afinal, não poderá distribuir para seus mantenedores. Talvez nem tenha, porque é fundação. 
Segundo: esse dinheiro que sobrou tem que voltar para a instituição nos objetivos centrais, finalísticos e no Brasil. Faz seu patrimônio, compra um telescópio, traz um palestrante, mas tem que ser investido no país. Com objetivos estatutários.
A segunda condicionante é manter a escrituração contábil e registros idôneos. Têm que refletir uma realidade verossímil, que ilustre a verdade, com débitos e créditos. Através desse documento fiscal que a Receita Federal tem condições de avaliar se a instituição é mesmo sem fins lucrativos. Não pagará IPTU, ISS, IR. Na realidade, é uma troca. Qual troca? O governo diz para ela que não cobrará tributos, mas pegará o resultado positivo e dar melhores condições ao educando cliente, já que o Estado não deu conta. 
Agora, poderia ter fins lucrativos, mas não teria imunidade. Não é o que a maioria diz. 
E não pensem em colocar remunerações altas a título de <i>pro labore</i>, porque seria distribuição de lucro disfarçada. Tira-se a tributação da pessoa jurídica e colocar na pessoa física. Salários são despesas.
Essas são as regras para ser sem fins lucrativos. #################### tudo que pensávamos antes, se não bater com o que falamos aqui, não tem problema. Mas, se for para defender uma causa ou fazer um aprova relacionada a impostos, precisamos observar esses três requisitos.
Sobre o curso de Direito da FGV Law: A proposta desse curso é desenvolvimentista. Até do ponto de vista da Filosofia do Direito. Tem que ter uma coligação, uma conexão com o desenvolvimento do Brasil. O aluno tem que pensar: o que isso vai trazer para o desenvolvimento do meu país? Vamos pensar em ICMS não como um impostinho, mas como uma estrutura federativa. O professor é um facilitador, entra com textos de apoio e um problema. Joga as indagações. Aula mesmo não dá, mas vai explicando de acordo com o que o aluno vai resolvendo no problema. O aluno que traz a solução e não o contrário. Aqui, haveria abaixo assinado, não por culpa de nós alunos, mas porque falta tempo mesmo. Quem de lá sai tem condições de ser um diretor jurídico de empresa brasileira na China. Há assuntos com textos e casos, mas sem doutrina. 
A mesma coisa se aplica nas entidades de assistência social, que são entidades filantrópicas. Gozam de imunidade também. São as que se voltam para a tutela do interesse do mais fraco. Temos grandes instituições que fazem a filantropia real, com reconhecimento internacional. Pastoral da Criança, Abrace, Fundação Pestalozzi, $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ Ayrton Senna, e se voltam para a assistência. Mas terão que cumprir os mesmos requisitos das entidades de educação. 
[bookmark: _GoBack]Vamos parar para pensar: se entendermos que uma Entidade de Educação tem que @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 38.... Mas cobrar imposto de uma entidade assistencial seria um paradoxo. Aprendemos que a seguridade social será custeada por todos. Ser solidário nada tem a ver com Estado, mas com espírito. Bilionários americanos fazem muito. 
Súmula para bater um papo. Poderia ter caído em nossa prova. O professor não acredita mais em estudo apartado. Sobre tudo que falarmos aqui, temos que falar também sobre o pensamento da Corte. Às vezes nada tem a ver com o texto do Código Civil ou do Código Tributário. Temos um discurso formal aqui e um discurso prático lá fora. Temos que fazer essa comunicação. Para que valeria falar apenas a letra? Confirma-se ou não. 
Motivo pelo qual trouxemos uma situação inusitada. Há alguns anos, entidades de previdência social privada, como PREVI, FUNCEF, Petros, Centrus, entenderam que tinham que ter imunidade porque seriam de assistência social. Primeiro que cumpriam o art. 14 do CTN. Seus documentos fiscais eram idôneos. Além disso, a atividade que exerciam era complementar o salário, de modo que previdência é um conceito de assistência. Então, se ela obedece ao art. 14, complementa o salário e às vezes até dispõe de serviços de saúde para seus beneficiários, é uma entidade de assistência social e não teria que pagar impostos.
O STF passou a julgar isso. Uma hora decidiu, depois de tempos. Criou um<i> leading case</i>, o caso Serys? $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ amici curiae apareceram. STF jogou um balde de água geladíssima na questão. Disse: vai depender. Será filantrópico o fundo de pensão que não cobrar contribuições. O próprio fundo banca a aposentadoria complementar, mas o beneficiado não poderá pagar por isso. É que 99% dos fundos cobram um valorzinho a ser cobrado de seus associados. O maior deles é a Previ. O Supremo Tribunal Federal entendeu que a Previ não era fundo de pensão, mas que geria dinheiro alheio. E o que é filantropia, se era gestão de dinheiro alheio? A imunidade do art. 156, inciso VI, aliança c diz quê... #################### ver Súmula 730 do Supremo.
[[[
Súmula 730 do STF – A imunidade tributária conferida a instituições de assistência social sem fins lucrativos pelo art. 150, Vi, "c", da Constituição, somente alcança as entidades fechadas de previdência social privada se não houver contribuição dos beneficiários.
]]]
Se essa imunidade passar será interessante, porque são os fundos de pensão que têm o maior patrimônio do Brasil. Previ teria 142 bilhões para incidirem impostos sobre. #################### em grandes empreendimentos, você sempre verá fundos como sócios. Imagine se o hotel da costa do Sauipe não tivesse que pagar impostos, porque seria de entidade filantrópica! Então o Supremo entendeu que só se não tiver contribuição. O Supremo demorou muito para sumular as questões. Aqui, partiu do próprio leading case. Não chegou a ser uma Súmula Vinculante, mas já educa muito. Supremo reconheceu somente uma imunidade: a Comshell. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ fundo mantido com os lucros da Shell, mas não cobrado do beneficiário. 
E a renda obtida pelo SESC? Ementa $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ ver slide sobre imunidades subjetivas. SESC é entidade assistencial, mesmo tendo seus cinemas. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4940. Claro que se você for ao cinema do grupo Severiano ribeiro você pagará impostos. Mas o SESC é diferente. #################### 
O Estado também cobrou ICMS sobre produtos fabricados pelos próprios menores infratores voltados à manutenção da própria instituição. O Fisco do Estado de São Paulo entendeu que tinha que recolher ICMS porque o Estado repassaria para o consumidor final. #################### 5118. Mas a entidade faz a manutenção para seus próprios interesses finalísticos, disse o Supremo. Lembrem-se que a imunidade não pode ser usada como instrumento de pressão no mercado. O Supremo disse que (não) iria interferir na livre concorrência. Interpretação de fisco é uma coisa, mas o Supremo Tribunal dizer é de chatear. 5219.
A última imunidade do dia é a...

<h4>Imunidade relativa a periódicos, livros, jornais e papel destinado à sua impressão</h4>
A imunidade protege não o agente ou a instituição que vá comercializar ou produzir o livro ou jornal. Como assim? A livraria ou editora têm que pagar impostos como IPTU e IPVA. Mas pagarão ICMS, sobre a venda do livro. É sobre a produção e comercialização dos livros, jornais e periódicos.!!! Pegar uma escola como Marista, que tenha uma Chácara, para falar sobre Biologia, conversar com Champagnat, essa casa tem imunidade de IPTU ou não? Tem, porque se volta ao interesse da instituição. 
E o veículo que leva o reitor de uma Universidade para seus compromissos? Tem imunidade do IPVA? Tem. Volta-se aos interesses institucionais. A livraria tem imunidade sobre o carro que transporta livros? Não! A imunidade é sobre o livro e não sobre a livraria! 
Algumas perguntas são bem interessantes do ponto de vista da imunidade. A ideia da Constituição é desonerar o custo do livro, de modo que tenha um valor menos oneroso. É esse o espírito da imunidade. A livraria, como entidade, tem que pagar seus impostos normais. É a imunidade objetiva. 
Mas essa imunidade protege todo e qualquer conteúdo de informação? É uma pergunta interessante por dois motivos: primeiro, o Estado poderia peneirar quais são os conteúdos que teriam imunidade ou não? Seria uma censura obliquo, (o povo contra Larry Flynt), homem vivo até hoje, com seus 70-80 anos. Na década de 50, foi o quem primeiro editou uma revista chamada Hustler. Sociedade pós depressão econômica, em 50. Algo bem conservador. Pegou três modelos e colocou na capa em posições sugestivas. Cada Estado tem sua própria regra em relação às edições. Os estados passaram a proibir a circulação das revistas de Larry porque afrontava a moral e aviltava a condição da mulher. Travou batalhas judiciais enormes em cada Estado. Flynt, então, em um desses julgamentos, toma um tiro de um religioso. Tá de cadeira. Vai sempre de coturno para os tribunais, porque imaginava estar entrando numa guerra. A causa chegou à Suprema Corte Norte-americana. Lá, houve debate muito intenso sobre a moral, mas também havia a liberdade de expressão. E foi para onde pendeu mais o julgamento. Não haveria possibilidade de se proibir a edição daquele tipo de conteúdo, porque estaria acima de qualquer conteúdo. Suprema Corte disse: quem não gostar, não compre! Tirar de circulação seria algo muito mais afrontoso à Carta da Virginia. Teve sucesso.
Então, no Brasil: essas revistas poderiam ser tributadas por conta de seu conteúdo? @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10330. Em outras palavras, disse: revista pornográfica não pode ter imunidade porque suscitaria o sexo lascivo, porque não se compaginava com os valores de família. A revista circula, porque não podemos tolher a liberdade de expressão, mas o Estado não vai subsidiar. #################### 
E qual o alcance dessa imunidade na análise da Suprema Corte Brasileira? Súmula 657: filmes fotolíticos. Aderem ao próprio papel. A imunidade era do livro, jornal, periódico e o papel destinado à sua impressão. O insumo que tem a imunidade é o papel. Engraçado é que estudar Direito Tributário e ler imunidades nos livros, salvo os que explicam de modo muito temático, os manuais não dizem muito o porquê da imunidade sobre o papel. Na verdade, tem uma importância histórica: Getúlio e Cheateau. Cheateau usava dessa mídia para $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ fazer chacota com Getúlio Vargas. Assis era um grande veículo do Brasil, chegou a ser considerado cidadão Kane do Brasil. 
Então alguém notou que o papel para jornal não era autossuficiente o Brasil! #################### jogou a alíquota lá para cima, e ficou inviável. Imposto com função destrutiva. Sem papel, sem jornal, e sem jornal, sem crítica ao governo. A imprensa é fundamental à liberdade. Então se ela precisa do papel, o papel é importante também. 10840 para ouvir a frase @@@@@@@@@@@@@@@@@@@. Caiu em concurso já! 
Temos, hoje, como imunes: apostilas, listas telefônicas, álbuns de figuras, numa discussão ridícula (mas fisco é fisco). Álbum não tem nada ao comprar, e figurinhas soltas são tudo menos livros. #################### supremo disse que é uma coisa só.
[bookmark: _Hlk323718589]E a publicidade encartada? Faz parte do papel, e está no contexto do jornal. O encarte publicidade não pode querer ter imunidade, porque não tem conteúdo nem poético, nem artístico, só eminentemente comercial. São os encartes de domingo, ou entregues no sinal. Não podemos considerar como imune. IPI, ICMS, ISS. Ver slide para REs.
O domador, o leão e o chicote. 
E tinta? Opa, aí também não. #################### apesar de o Supremo, numa de suas turmas, ter concedido imunidade à importação de material offset para livro. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11330. 
Lista telefônica está dentro do conceito da informação. Slide. 
E agora, o grande problema atual: a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não tem, ainda, imunidade para os e-books. Paradoxalmente! E toda a comunidade jurídica escreve contra, mas o Supremo ainda não se manifestou. Tofolli e sua contextualização. 11520. O professor espera que isso seja revisto. Com a concessão da imunidade à máquina gráfica, pode ser que siga-se essa direção. Mas o Supremo já deu até imunidade para cemitério de templo! #################### ver último RE, em azul. 
Aqui encerramos o tópico de imunidades. Amanhã, se Deus quiser, provas. E só entrega, correção e ajustes. 
